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Profissional de Nível Médio Técnico – PERFIL: Técnico 
Administrativo de Serviços Funerários. NÍVEL MÉDIO

§1º O não comparecimento do candidato convocado, dentro do prazo estabelecido
neste Edital, implicará na sua desistência da vaga e na imediata convocação do
candidato classificado na sequência.

§ 2º Caso haja necessidade, a Empresa Cuiabana de Limpeza Urbana-LIMPUR poderá
solicitar outros documentos complementares.

Art. 3º Este ATO entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
Cuiabá-MT, 15 de outubro de 2024.

JOÃO CARLOS HAUER 
DIRETOR GERAL DA EMPRESA CUIABANA  

DE LIMPEZA URBANA

Câmara Municipal de Cuiabá

Secretaria de Apoio Legislativo

Leis Complementares

LEI COMPLEMENTAR Nº 549 DE 14 DE OUTUBRO DE 2024.

ALTERA O ART. 14 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 504/2021.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ - MT: Faço saber que a Câmara 
Municipal rejeitou o veto total, e conforme o § 7º do Art. 150 do Regimento Interno e o 
§ 8° do Art. 29 da Lei Orgânica do Município de Cuiabá – MT, promulga a seguinte Lei
Complementar:

Art. 1º O caput do Art.14 da Lei Complementar nº 504/2021 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 14. A responsabilização por prejuízos causados aos usuários do “Cuiabá Rotativo”, 
por roubo, furto ou danos de qualquer natureza que os veículos sofram, serão apuradas 
nos termos do ordenamento jurídico vigente.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor no prazo de trinta dias, a partir da data 
de sua publicação

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Cuiabá,

Palácio Paschoal Moreira Cabral, em Cuiabá - MT, 14 de outubro de 2024.

VER. CHICO 2000 

PRESIDENTE

Leis Ordinarárias

LEI Nº 7.165 DE 14 DE OUTUBRO DE 2024.

INSTITUI AS DIRETRIZES PARA A POLÍTICA MUNICIPAL DE ORIENTAÇÃO, 
DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DA ENDOMETRIOSE, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
CUIABÁ.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ - MT: Faço saber que a Câmara 
Municipal rejeitou o veto total, e conforme o § 7º do Art. 150 do Regimento Interno e o 
§ 8° do Art. 29 da Lei Orgânica do Município de Cuiabá – MT, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam criadas as diretrizes para a implantação de Política Municipal de 
Orientação, Diagnóstico e Tratamento da Endometriose. 

Art. 2º A Política Municipal de Orientação, Diagnóstico e Tratamento da Endometriose 
poderá compreender as seguintes ações: 

I – campanha de divulgação, tendo como principais metas: 

a) elucidação sobre as características da doença e seus sintomas; 

b) precauções a serem tomadas pelas portadoras; 

c) orientar as portadoras de endometriose a buscar diagnóstico precoce e tratamento
integral; 

d) contribuir para implementação de propostas que possibilitem o acesso universal e
equitativo aos serviços públicos para as portadoras da doença; 

e) distribuição de encartes e folders explicativos sobre a doença. 

II – divulgar ações preventivas, terapêuticas, reabilitadoras e legais relacionadas à 
endometriose; 

III – implantação de sistema de dados a respeito dos portadores da doença, visando a: 

a) obtenção de informações sobre a população atingida; 

b) detecção do índice de incidência da doença; 

c) contribuição para aprimoramento de pesquisa científicas sobre o tema.

IV – deverá ser disponibilizado, no site da Prefeitura de Cuiabá ou site específico, todas 
as informações necessárias de como prevenir, tratar e conviver com a doença; 

V – sensibilizar todos os setores da sociedade para o problema da endometriose. 

Art. 3º A Política Municipal de Orientação, Diagnóstico e Tratamento da Endometriose 
poderá fazer avaliações médicas periódicas, realização de exames clínicos e 
laboratoriais, assim como campanhas anuais de orientação, prevenção e tratamento. 

Art. 4º O Sistema de Saúde Municipal fica encarregado de divulgar, prestar informações 
e orientar mulheres que busquem alternativas para a infertilidade causada pela 
endometriose. 

Art. 5º O sistema supracitado proporcionará a portadora da endometriose o acesso aos 
medicamentos necessários ao controle da moléstia. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Cuiabá,

Palácio Paschoal Moreira Cabral, em Cuiabá - MT, 14 de outubro de 2024.

VER. CHICO 2000 

PRESIDENTE

LEI Nº 7.163 DE 14 DE OUTUBRO DE 2024.

DISPÕE ACERCA DA PROVISÃO DE CERTIDÃO DE RECUSA DE FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO OU TRATAMENTO MÉDICO E/OU DOCUMENTO EQUIVALENTE AOS 
USUÁRIOS DA REDE PÚBLICA DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE CUIABÁ.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ - MT: Faço saber que a Câmara 
Municipal rejeitou o veto total, e conforme o § 7º do Art. 150 do Regimento Interno e o 
§ 8° do Art. 29 da Lei Orgânica do Município de Cuiabá – MT, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica garantido, sempre que solicitado, o fornecimento de certidão de recusa 
de fornecimento de medicamento ou tratamento médico e/ou documento equivalente 
aos usuários da Rede Pública Municipal de Saúde, com informações das ocorrências 
envolvendo o não atendimento de pacientes, contendo obrigatoriamente as seguintes 
informações:

I – nome do usuário; 

II – unidade de saúde; 

III – data, hora e o motivo do não atendimento; 

IV – servidor responsável pelo atendimento. 

Art. 2º As normas contidas na presente lei, deverão ser afixadas em todas as unidades 
de saúde do município, em local visível e de fácil acesso pelos usuários.

Art. 3º A provisão de declaração de certidão de recusa de fornecimento ao medicamento 
ou tratamento médico e/ou documento equivalente nesta lei, deverá ser de forma 
imediata, a pedido do interessado, dispensada qualquer outra formalidade, inclusive da 
exigência de taxas ou despacho de Autoridade Administrativa.

Parágrafo único. O não cumprimento dos preceitos impostos por esta lei implicará a 
abertura de processo administrativo disciplinar – PAD instaurado pela Administração 
Pública Municipal contra o servidor que negar o fornecimento, nos termos da Lei 
Federal n° 12.527/11.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Cuiabá,

Palácio Paschoal Moreira Cabral, em Cuiabá - MT, 14 de outubro de 2024.

VER. CHICO 2000 

PRESIDENTE

LEI Nº 7.162 DE 14 DE OUTUBRO DE 2024.

ESTABELECE AS DIRETRIZES PARA A POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO 
INTEGRADO À PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ - MT: Faço saber que a Câmara 
Municipal rejeitou o veto total, e conforme o § 7º do Art. 150 do Regimento Interno e o 
§ 8° do Art. 29 da Lei Orgânica do Município de Cuiabá – MT, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei estabelece as diretrizes para a instituição da Política Municipal de 
Atendimento Integrado à Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), no âmbito 
do Município de Cuiabá, para plena efetivação dos direitos fundamentais previstos na 
Constituição Federal e em cumprimento à Lei n° 12.764/2012, que estabelece a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.

Art. 2º São diretrizes da Política Municipal de Atendimento Integrado à Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista: 

I - a intersetorialidade no atendimento e no desenvolvimento das ações; 

II - a participação da comunidade e entidades na formulação de políticas públicas, 
controle social de sua implantação, acompanhamento e avaliação; 

III - a atenção integral às necessidades de saúde objetivando diagnóstico precoce, o 
atendimento multiprofissional e o acesso a medicamentos e nutrientes; 

IV - o estímulo à inserção da pessoa com Transtorno do Espectro Autista no mercado 
de trabalho, observadas suas peculiaridades e disposições da Lei n° 8.069/1990 – 
Estatuto da Criança e do Adolescente; 

V - a responsabilidade do poder público municipal quanto à informação relativa ao 
transtorno e suas implicações; e 

VI - o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no 
atendimento, na área de educação, saúde e assistência social. 

Art. 3º O atendimento à pessoa com Transtorno do Espectro Autista será prestado de Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 390036003100390037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.




